
EMENDA Nº 01
SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 70/2019
Data: 10 de julho de 2019.
Suprime dispositivos do Projeto de Lei nº 70, de 09 de julho de 2019.
NEREU BRESOLIN - DEM e FABIO GAVASSO – PSB, vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no § 1º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Supressiva ao Projeto de Lei nº 70/2019:

Art. 1º Ficam suprimidos os incisos V, VI e VII do art. 3º do Projeto de Lei nº 70/2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º .................................................................................................................

................................................................................................................................

V – Suprimido.

VI – Suprimido.

VII – Suprimido.

.............................................................................................................................”

Art. 2º Fica suprimido o Art. 9º do Projeto de Lei nº 70/2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Suprimido.”

Art. 3º Esta Emenda Supressiva entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 10 de julho de 2019.
	NEREU BRESOLIN

Vereador DEM
	FÁBIO GAVASSO

Vereador PSB


JUSTIFICATIVA
A emenda proposta para supressão do art. 9º do Projeto de Lei nº 70/2019, cuja ementa: “Institui a verba de natureza indenizatória a ser paga aos servidores que exercerem suas funções junto a Unidade de Pronto Atendimento – UPA do município de Sorriso – Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.”, visa:

a) No art. 3º, visa suprimir os incisos V, VI e VII, por estes cargos não constarem no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores públicos municipais.

b) No art. 9º, visa suprimir o artigo para excluir a possibilidade de em não serem repassados recursos federais, o Poder Executivo Municipal deixar de pagar a verba indenizatória aos seus servidores, isto é, independente desta situação, que o Poder Executivo garanta o pagamento das Verbas Indenizatórias que o servidor tem direito. Entendemos ser justo e coerente o Poder Executivo garantir os valores remuneratórios que o servidor faz jus, caso o governo Federal não fizer os devidos repasses. 
Sendo assim, contamos com o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a matéria.
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